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Projeto de Lei Complementar nº 01/2017-L
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA ELETRÔNICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica, documento emitido e armazenado eletronicamente na base de dados informatizada sob a responsabilidade do Município da Estância Turística de Barra Bonita, com existência exclusivamente digital, que, poderá ser emitida por ocasião da prestação de serviço pelos Contribuintes considerados de rudimentar organização, nos termos desta Lei.
§1º - A emissão da Nota Fiscal Avulsa fica limitada a 05 (cinco) operações por ano.

§2º - O valor total dos serviços prestados não poderá ultrapassar o montante de 20 (vinte) salários mínimos por ano.
Art. 2º Fica autorizada a emissão da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica, pelos contribuintes de rudimentar organização, assim considerados:
I - as pessoas físicas ou jurídicas que não realizarem com habitualidade operações de prestação de serviços e dela venham a precisar;
II - as pessoas físicas ou jurídicas que, não estando inscritas como contribuintes do imposto ou não estejam obrigados a emissão de documentos fiscais e eventualmente dela necessitem;
III - as pessoas físicas ou jurídicas, regularmente inscritas no Cadastro de Atividades Econômicas do Município, que não obtiverem Autorização para Impressão de Documentos Fiscais;
IV - as pessoas jurídicas em fase de constituição ou alteração cadastral que impossibilite a autorização para Impressão de Documentos Fiscais.
Art. 3º A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica poderá ser emitida pelos prestadores dos serviços mediante acesso ao sistema disponibilizado pelo Município, nos termos definido em regulamento próprio.

Parágrafo único. Aos prestadores de serviços que não estejam em dia com o pagamento do ISSQN, será fornecida a nota fiscal de serviço avulsa somente após o pagamento do imposto ou o parcelamento de dívida, dos débitos relativos ao ISSQN.
Art. 4º A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica emitida poderá ser consultada, confirmando-se sua autenticidade.
Art. 5º O contribuinte que solicitar o fornecimento da Nota Fiscal de Serviços Avulsa, está sujeito ao recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, incidindo a alíquota respectiva, prevista na Lista de Serviços, sobre o preço do serviço prestado.
§ 1º - Após a emissão, a Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica poderão ser substituídas ou modificadas devendo ser mencionadas as razões que motivaram a sua substituição, no prazo de 20 (vinte) dias úteis subsequentes a data de emissão.

§ 2º - Na hipótese da não comprovação do recolhimento do imposto, o tomador do serviço deverá efetuar a retenção conforme determinado na legislação específica.
§ 3º - A data de vencimento para o recolhimento do tributo será a mesma da data de emissão da Nota Fiscal ou, no máximo, no primeiro dia útil subsequente.

§ 4º - A emissão pelo contribuinte da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica somente ocorrerá após o recolhimento do imposto incidente.

§ 5º A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica poderá ser cancelada por meio de processo administrativo fiscal regular, no qual deverão ser mencionadas as razões que motivaram o seu cancelamento.
Art. 6º A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica não gerará quaisquer taxas de expediente ou similar aos Contribuintes.
Art. 7º O cumprimento das obrigações fiscais e previdenciárias, decorrentes da emissão da Nota de Fiscal de Serviços Avulsa, é de responsabilidade do prestador e do tomador dos serviços.
Art. 8º A Nota Fiscal de Serviços Avulsa poderá ser emitida de maneira não eletrônica considerando eventual inviabilidade técnica ou econômica de sua implementação de forma eletrônica, conforme definido em regulamento e respeitado os parâmetros definidos nesta Lei.
Art. 9º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Municipalidade.
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.


Sala das sessões, em 10 de fevereiro de 2017 .

Gervásio Aristides da Silva
Vereador
